
JORNAL OFICIAL

Página 6213

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

II SÉRIE – NÚMERO 198
QUINTA-FEIRA, 15 DE OUTUBRO DE 2009

ÍNDICE:

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

Museu Carlos Machado

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

Direcção Regional de Organização e Administração Pública



II SÉRIE - NÚMERO 198
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
15/10/2009      

Página 6214

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO

Direcção Regional do Desporto

SECRETARIAS REGIONAIS DA ECONOMIA E DO TRABALHO E

SOLIDARIEDADE SOCIAL

Protocolo

SECRETARIA REGIONAL DO TRABALHO E SOLIDARIEDADE SOCIAL

Direcção Regional da Habitação

Direcção Regional da Solidariedade e Solidariedade Social

SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE

Unidade de Saúde da Ilha do Pico



II SÉRIE - NÚMERO 198
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
15/10/2009      

Página 6215

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

MUSEU CARLOS MACHADO
Despacho n.º 1092/2009 de 15 de Outubro de 2009

Nos termo do artigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º
6/96, de 31 de Janeiro, de acordo com a Lei n.º 2/2004 de 15 Janeiro, delego no Dr. João
Paulo Alvão Serra de Medeiros Constância, período correspondido entre os dias 22 e 23 de
Outubro, as competências para:

1 - Assinar a correspondência de mero expediente;

2 - Autorizar o processamento dos vencimentos, das despesas correntes e da folha de
despesas da ADSE, através da assinatura das respectivas folhas;

3 - Autorizar e assinar requisições para aquisição de material de secretaria;

4 - Alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias.

8 de Outubro de 2009. – O Director, Duarte Manuel Espírito Santo Melo.

D.R. DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extracto de Portaria n.º 363/2009 de 15 de Outubro de 2009

Pela Portaria n.º 61/2009, de 2 de Outubro, do Director Regional de Organização e
Administração Pública, no uso de competências delegadas pelo Despacho n.º 1397/2008, de
24 de Dezembro, do Vice-Presidente do Governo, é atribuída à Caixa Geral de Depósitos a
verba de 776,14€, destinada ao pagamento da bonificação de juros dos seguintes empréstimos
municipais:

56.015,00€ contraído pelo município da Lagoa, em 10 de Março de 2000, para a obra de
substituição das condutas adutoras, 1.ª fase - bonificação de juros no valor de 50,53€ nos
termos da Resolução do Governo Regional n.º 94/99, de 20 de Maio.

16.545,13€ contraído pelo município da Praia da Vitória, em 21 de Setembro de 2001, para a
obra de elaboração de projectos de remodelação das redes de abastecimento de água e
sistema elevatório - bonificação de juros no valor de 43,20€ nos termos da Resolução do
Governo Regional n.º 51/2001, de 17 de Maio.

210.991,51€ contraído pelo município da Praia da Vitória, em 21 de Setembro de 2001, para a
obra de execução da remodelação da rede de abastecimento e execução da rede colectora de
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águas residuais da freguesia das Lajes – 2.ª fase - bonificação de juros no valor de 550,85€
nos termos da Resolução do Governo Regional n.º 51/2001, de 17 de Maio.

50.393,55€ contraído pelo município da Praia da Vitória, em 21 de Setembro de 2001, para a
obra de Remodelação das redes e reforço do abastecimento de águas às freguesias de
Biscoitos, Quatro Ribeiras e Fontinhas – 2.ª fase - bonificação de juros no valor de 131,56€ nos
termos da Resolução do Governo Regional n.º 51/2001, de 17 de Maio.

Rubrica orçamental:

Capítulo 40 – Despesas do Plano – Programa 21 – Administração Pública, Planeamento e
Finanças – Subdivisão 04 – Cooperação com as Autarquias Locais – Classificação
Económica 04.05.02-YB – Transferências Correntes – Administração Local – Região
Autónoma dos Açores – Municípios.

2 de Outubro de 2009. - A Directora de Serviços de Modernização e Gestão Financeira, Ana
Margarida Teixeira Laranjeira.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 243/2009 de 15 de Outubro de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de Ténis
de Mesa da Região, têm como objecto coordenar as orientações da respectiva Federação e
promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática de actividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º14/2005/A de 5 de Julho, conjugado com
o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representada por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional;

2) A Associação de Ténis de Mesa da Ilha do Pico, adiante designada por ATMIP,
representada por Amilcar Sérgio Oliveira Goulart, Presidente da Direcção, como segundo
outorgante;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:
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Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
actividades de âmbito local do ténis de mesa, apresentado pelo segundo outorgante e aceite
pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Dezembro de 2009.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras

1 - Para a prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de €
71.315,70, conforme o programa apresentado pela ATMIT, o montante das comparticipações
financeiras a conceder pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante é de € 31.433,70,
sendo:

2 – O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – € 17.433,70 para apoio ao desenvolvimento de actividades competitivas de âmbito
local, designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 – € 14.000,00 para apoio à estrutura técnica associativa, designadamente para o
funcionamento do gabinete técnico.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual e os processamentos serão efectuados em prestações a
determinar, sendo pelo menos 50% até Setembro e o remanescente até ao final da vigência do
presente contrato, em função da disponibilidade do primeiro outorgante.
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Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objecto do presente contrato, de forma a atingir os objectivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de actividades e contas do ano de 2009, até 31 de Janeiro
de 2010, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da acta de aprovação pela
Assembleia-geral;

3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2010, até 31 de
Janeiro de 2010;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2008/2009, até 30 de
Setembro de 2009;

5 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de
divulgação das suas actividades;

6 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efectiva
realização da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que
solicitados pela DRD;

7 - Divulgar o presente contrato-programa e respectivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional das acções de
formação abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor definitivo no relatório do ano de 2009.
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Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto no n.º 1 e no n.º 6 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral;

b) Violação do previsto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

16 de Julho de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - O
Presidente da Associação de Ténis de Mesa da Ilha do Pico, Amilcar Sérgio Oliveira Goulart.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 244/2009 de 15 de Outubro de 2009

Considerando que compete à Secretaria Regional da Educação e Formação, através da
Direcção Regional do Desporto, fomentar e dinamizar a prática desportiva, cooperar com os
Organismos Desportivos da Região no planeamento e desenvolvimento das suas actividades e
assegurar o necessário apoio financeiro;

Considerando que, para o reforço do movimento associativo, importa contribuir para que os
clubes e associações desportivas disponham de viaturas adequadas ao transporte de atletas;
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Considerando que o Grupo Desportivo de São Pedro vem promovendo e fomentando a
prática de actividades desportivas, designadamente no futsal e pretende adquirir uma viatura
para o transporte dos seus atletas para actividades de treino e competição;

Assim, nos termos e ao abrigo do artigo 78.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A,
de 5 de Julho, conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de
Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho, e com o
Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de Novembro, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD ou primeiros outorgantes, representados por Rui
Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional e Presidente do Conselho de Administração;

2) O Grupo Desportivo de São Pedro, adiante designado por GDSP ou segundo outorgante,
representado por Hélio Fernando Mora Andrade, Presidente da Direcção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes, no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à aquisição de uma viatura própria para o transporte de atletas,
apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e termina a 30 de Novembro de 2009.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 22.000,00,
conforme o programa apresentado, é de € 7.700,00.
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Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será disponibilizada após a

apresentação do relatório de execução previsto no número 1 da cláusula 5.ª do presente
contrato e será efectuada no âmbito da dotação específica do FRD.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Apresentar um relatório de execução, acompanhado de recibo comprovativo da despesa
efectuada, de cópia do Certificado de Matrícula e de fotografias.

2 - Em cumprimento das obrigações inerentes à servidão desportiva, manter a viatura afecta
aos fins referidos neste contrato-programa e em boas condições de fruição, pelo menos
durante 5 anos.

3 - Disponibilizar a viatura para utilização em iniciativas do Serviço do Desporto de S. Maria,
em condições a acordar entre ambos.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete aos primeiros outorgantes verificar o desenvolvimento do programa que justificou a

celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua
execução, nos termos do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de
Julho e à divulgação do seu valor no relatório do ano de 2009.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato, rege-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
O incumprimento e o contencioso, rege-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

16 de Setembro de 2009. - O Director Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - O Presidente do Grupo Desportivo de São
Pedro, Hélio Fernando Mora Andrade.
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D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 245/2009 de 15 de Outubro de 2009

Considerando que compete à Secretaria Regional da Educação e Formação, através da
Direcção Regional do Desporto, fomentar e dinamizar a prática desportiva, cooperar com os
Organismos Desportivos da Região no planeamento e desenvolvimento das suas actividades e
assegurar o necessário apoio financeiro;

Considerando que, para o reforço do movimento associativo, importa contribuir para que os
clubes e associações desportivas disponham de viaturas adequadas ao transporte de atletas;

Considerando que a Associação de Ténis de Mesa da Ilha Terceira vem promovendo e
fomentando a prática de actividades desportivas no ténis de mesa e pretende adquirir uma
viatura para o transporte dos seus atletas para actividades de treino e competição;

Assim, nos termos e ao abrigo do artigo 78.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A,
de 5 de Julho, conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de
Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho, e com o
Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de Novembro, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD ou primeiros outorgantes, representados por Rui
Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional e Presidente do Conselho de Administração;

2) A Associação de Ténis de Mesa da Ilha Terceira, adiante designada por ATMIT,
representada por Roberto Carlos Gomes de Andrade, Presidente da Direcção, como
segundo outorgante;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes, no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à aquisição de uma viatura própria para o transporte de atletas,
apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e termina a 30 de Novembro de 2009.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 20.000,00,
conforme o programa apresentado, é de € 9.000,00.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será disponibilizada após a

apresentação do relatório de execução previsto no número 1 da cláusula 5.ª do presente
contrato e será efectuada no âmbito da dotação específica do FRD.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Apresentar um relatório de execução, acompanhado de recibo comprovativo da despesa
efectuada, de cópia do Certificado de Matrícula e de fotografias.

2 - Em cumprimento das obrigações inerentes à servidão desportiva, manter a viatura afecta
aos fins referidos neste contrato-programa e em boas condições de fruição, pelo menos
durante 5 anos.

3 - Disponibilizar a viatura para utilização em iniciativas do Serviço do Desporto da Terceira,
em condições a acordar entre ambos.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete aos primeiros outorgantes verificar o desenvolvimento do programa que justificou a

celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua
execução, nos termos do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de
Julho e à divulgação do seu valor no relatório do ano de 2009.
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Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato, rege-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 8.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
O incumprimento e o contencioso, rege-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

16 de Setembro de 2009. - O Director Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - O Presidente da Associação de Ténis de
Mesa da Ilha Terceira, Roberto Carlos Gomes de Andrade.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 246/2009 de 15 de Outubro de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
têm como objecto o fomento e a prática directa de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o União Sebastianense Futebol Clube, vai participar no
Campeonato Nacional de Equipas da 3.ª divisão masculina de ténis de mesa, na época
desportiva de 2009/2010, nos termos e ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, conjugado com a Resolução do
Conselho do Governo n.º 157/2009 de 24 de Setembro de 2009 e com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representada por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional;
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2) O União Sebastianense Futebol Clube, adiante designado por USFC ou segundo
outorgante, representado por Francisco Manuel Leonardes dos Santos, Presidente da
Direcção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de Equipas da 3.ª divisão
masculina de ténis de mesa, na época desportiva de 2009/2010, apresentado pelo segundo
outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Julho de 2010.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 16.816,14,
conforme o programa apresentado, é de € 13.460,00, sendo:

1 - € 7.090,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional de Equipas da 3.ª divisão masculina de ténis de mesa;

2 - € 4.900,00 destinados a apoios complementares, respeitantes á participação no
Campeonato Nacional de Equipas da 3.ª divisão masculina de ténis de mesa;

3 - € 1.470,00, valor previsível, respeitante à majoração em 30% dos apoios
complementares referentes à participação no Campeonato Nacional de Equipas da 3.ª
divisão masculina de ténis de mesa, a disponibilizar desde que reúnam as condições
previstas no n.º 3 do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de
Julho.
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Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª, serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual para 2008 e 2009 e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 11.990,00 prevista nos números 1 e 2 até Dezembro de 2009;

2 - A majoração prevista no número 3 será atribuída em 2010, no final da prova e até 30
dias após a entrega dos documentos comprovativos de que reúnem os requisitos
necessários.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado ao primeiro
outorgante, que constitui objecto do presente contrato, designadamente a participação no
Campeonato Nacional de Equipas da 3.ª divisão masculina de ténis de mesa, de forma a
atingir os objectivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Cumprir as determinações do Conselho Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho
Nacional contra a Violência no Desporto (CNVD) e de um modo geral da legislação de
combate à violência no desporto.

3 - Apresentar ao primeiro outorgante, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório
de participação, a elaborar de acordo com as indicações em anexo.
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4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto da Terceira, em conformidade.

5 - Apresentar comprovativos da efectiva realização da despesa respeitante à execução
deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.

6 - Apresentar cópia dos boletins dos jogos realizados nas seguintes datas: até 15 de
Janeiro de 2010 os respeitantes aos jogos realizados até Dezembro de 2009; até 15 de
Março de 2009 os relativos aos jogos realizados de Janeiro a Fevereiro de 2010 e até 10
dias após a conclusão da prova os restantes.

7 - Proceder à actualização do formulário “Listagem nominal de atletas”, anexo ao programa
de desenvolvimento desportivo, no prazo máximo de 5 dias úteis após a primeira utilização
de qualquer novo atleta.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor parcial no relatório de 2009 e do valor definitivo no relatório do ano de 2010.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato, regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso, regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 26.º do Decreto Legislativo Regional n.º
14/2005/A, de 5 de Julho, constitui incumprimento parcial, sendo para o efeito considerado
como limite máximo para a obtenção da qualidade de residente fiscal, os 5 dias úteis
imediatamente seguintes à primeira utilização do atleta em competição oficial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4, 6 e 7 da cláusula 6
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6 constitui
incumprimento integral.
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2 - Para efeitos do disposto no nº 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3ª já recebidas
e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

24 de Setembro de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos.
- O Presidente do União Sebastianense Futebol Clube, Francisco Manuel Leonardes dos
Santos.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 247/2009 de 15 de Outubro de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
têm como objecto o fomento e a prática directa de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Santiago Futebol Clube vai participar no Campeonato Nacional de
Futebol da 3.ª Divisão – Série Açores e Taça de Portugal, na época desportiva de 2009/2010,
nos termos e ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo
Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo
n.º 157/2009 de 24 de Setembro de 2009 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º
2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13
de Julho, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, como primeiro
outorgante, representada por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional;

2) O Santiago Futebol Clube, adiante designado por SFC, como segundo outorgante,
representado por Octávio Manuel Borges Cabral, Presidente da Direcção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:
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Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de futebol da 3ª Divisão –
Série Açores e Taça de Portugal na época desportiva de 2009/10, apresentado pelo segundo
outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Julho de 2010.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 216.050,00,
conforme o programa apresentado, é de € 39.680,00, sendo:

1 - € 15.320,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional de Futebol da 3.ª Divisão - Série Açores – 1.ª fase;

2 - € 12.600,00 destinados a apoios complementares, respeitantes á participação no
Campeonato Nacional de Futebol da 3.ª Divisão - Série Açores – 1.ª fase;

3 - € 3.780,00, valor previsível, respeitante à majoração em 30% dos apoios
complementares referentes à participação no Campeonato Nacional de Futebol da 3.ª
Divisão – Série Açores – 1.ª fase, a disponibilizar desde que reúnam as condições previstas
no n.º 3 do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho;

4 - € 5.180,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação na 1.ª eliminatória
da Taça de Portugal;

5 - € 2.800,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação na 1.ª
eliminatória da Taça de Portugal.
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Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª, serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual para 2009 e 2010 e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 35.900,00 prevista nos números 1, 2, 4 e 5 até Dezembro de 2009;

2 - A majoração dos apoios complementares previstas no número 3 será atribuída em 2010,
no final da prova e até 30 dias após a entrega dos documentos comprovativos de que
reúnem os requisitos necessários.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de Maio, é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objecto do presente contrato, designadamente a participação, na época desportiva de
2009/2010, no Campeonato Nacional da 3ª. Divisão – Série Açores e Taça de Portugal, de
forma a atingir os objectivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Cumprir as determinações do Conselho Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho
Nacional contra a Violência no Desporto (CNVD) e de um modo geral da legislação de
combate à violência no desporto.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação,
a elaborar de acordo com as indicações em anexo.
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4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto de S. Miguel, em conformidade.

5 - Apresentar comprovativos da efectiva realização da despesa respeitante à execução
deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.

6 - Apresentar cópia dos boletins dos jogos realizados nas seguintes datas: até 10 de
Dezembro de 2009, os respeitantes aos jogos realizados até Novembro de 2009; até 10 de
Março de 2010, os relativos aos jogos realizados de Dezembro de 2009 a Fevereiro de 2010
e até 10 dias após a conclusão da prova os restantes.

7 - Proceder à actualização do formulário “Listagem nominal de atletas”, anexo ao programa
de desenvolvimento desportivo, no prazo máximo de 5 dias úteis após a primeira utilização
de qualquer novo atleta.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor parcial no relatório de 2009 e do valor definitivo no relatório do ano de 2010.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato, rege-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso, rege-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 26.º do Decreto Legislativo Regional n.º
14/2005/A, de 5 de Julho, constitui incumprimento parcial, sendo para o efeito considerado
como limite máximo para a obtenção da qualidade de residente fiscal, os 5 dias úteis
imediatamente seguintes à primeira utilização do atleta em competição oficial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4, 6 e 7 da cláusula 6
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6 constitui
incumprimento integral.



II SÉRIE - NÚMERO 198
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
15/10/2009      

Página 6232

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

24 de Setembro de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos.
- O Presidente do Santiago Futebol Clube, Octávio Manuel Borges Cabral.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 248/2009 de 15 de Outubro de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
têm como objecto o fomento e a prática directa de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Capelense Sport Clube vai participar no Campeonato Nacional de
Futebol da 3.ª Divisão – Série Açores e Taça de Portugal, na época desportiva de 2009/2010,
nos termos e ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo
Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo
n.º 157/2009 de 24 de Setembro de 2009 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º
2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13
de Julho, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, como primeiro
outorgante, representada por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional;

2) O Capelense Sport Clube, adiante designado por CSC, como segundo outorgante,
representado por Domingos Pereira, Presidente da Direcção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:
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Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de futebol da 3.ª Divisão –
Série Açores e Taça de Portugal na época desportiva de 2009/10, apresentado pelo segundo
outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Julho de 2010.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 179.771,97,
conforme o programa apresentado, é de € 31.260,00, sendo:

1 - € 14.880,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional de Futebol da 3.ª Divisão - Série Açores – 1.ª fase;

2 - € 12.600,00 destinados a apoios complementares, respeitantes á participação no
Campeonato Nacional de Futebol da 3.ª Divisão - Série Açores – 1.ª fase;

3 - € 3.780,00, valor previsível, respeitante à majoração em 30% dos apoios
complementares referentes à participação no Campeonato Nacional de Futebol da 3.ª.
Divisão – Série Açores – 1.ª fase, a disponibilizar desde que reúnam as condições previstas
no n.º 3 do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª, serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual para 2009 e 2010 e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 27.480,00 prevista nos n.ºs 1 e 2 até Dezembro de 2009;
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2 - A majoração dos apoios complementares previstas no n.º 3 será atribuída em 2010, no
final da prova e até 30 dias após a entrega dos documentos comprovativos de que reúnem
os requisitos necessários.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de Maio, é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objecto do presente contrato, designadamente a participação, na época desportiva de
2009/2010, no Campeonato Nacional da 3.ª Divisão – Série Açores e T. de Portugal, de
forma a atingir os objectivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Cumprir as determinações do Conselho Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho
Nacional contra a Violência no Desporto (CNVD) e de um modo geral da legislação de
combate à violência no desporto.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação,
a elaborar de acordo com as indicações em anexo.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto de S. Miguel, em conformidade.

5 - Apresentar comprovativos da efectiva realização da despesa respeitante à execução
deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.

6 - Apresentar cópia dos boletins dos jogos realizados nas seguintes datas: até 10 de
Dezembro de 2009, os respeitantes aos jogos realizados até Novembro de 2009; até 10 de
Março de 2010, os relativos aos jogos realizados de Dezembro de 2009 a Fevereiro de 2010
e até 10 dias após a conclusão da prova os restantes.
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7 - Proceder à actualização do formulário “Listagem nominal de atletas”, anexo ao programa
de desenvolvimento desportivo, no prazo máximo de 5 dias úteis após a primeira utilização
de qualquer novo atleta.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor parcial no relatório de 2009 e do valor definitivo no relatório do ano de 2010.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato, rege-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso, rege-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 26.º do Decreto Legislativo Regional n.º
14/2005/A, de 5 de Julho, constitui incumprimento parcial, sendo para o efeito considerado
como limite máximo para a obtenção da qualidade de residente fiscal, os 5 dias úteis
imediatamente seguintes à primeira utilização do atleta em competição oficial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4, 6 e 7 da cláusula 6
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6 constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no nº 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

24 de Setembro de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos.
- O Presidente do Capelense Sport Clube, Domingos Pereira.
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D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 249/2009 de 15 de Outubro de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
têm como objecto o fomento e a prática directa de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Clube Kairós vai participar no Campeonato Nacional de Voleibol
da Divisão A1 e Taça de Portugal em seniores femininos, na época desportiva de 2009/2010,
nos termos e ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo
Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo
n.º 157/2009 de 24 de Setembro de 2009 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º
2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13
de Julho, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, como primeiro
outorgante, representada por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional;

2) O Clube Kairós, adiante designado por CK, como segundo outorgante, representado por
João Manuel Cosme Calisto Pimentel, Presidente da Direcção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de voleibol da Divisão A1e
Taça de Portugal, em seniores femininos, na época desportiva de 2009/2010, apresentado
pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Julho de 2010.
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objectivo definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 131.884,82,
conforme o programa apresentado, é de € 60.877,00 sendo:

a) € 28.509,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional de voleibol da Divisão A1 de seniores femininos;

b) € 20.230,00 destinados a apoios complementares, respeitantes á participação no
Campeonato Nacional de voleibol da Divisão A1 de seniores femininos;

c) € 12.138,00, valor previsível, respeitante à majoração em 60% dos apoios
complementares referentes à participação no Campeonato Nacional de voleibol da Divisão
A1 de seniores femininos, a disponibilizar desde que reúnam as condições previstas no n.º
3 do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

2 - A DRD garante a utilização de instalações desportivas para treinos e competição, através
de protocolo a celebrar com o Serviço do Desporto de S. Miguel, ficando o clube dispensado
do pagamento das taxas previstas no regulamento, no valor previsível de € 3.759,00.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª, serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual para 2009 e 2010 e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 48.739,00 previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 até Dezembro de 2009;

2 - A majoração prevista na alínea c) do n.º 1 será atribuída em 2010, no final da prova e até
30 dias após a entrega dos documentos comprovativos de que reúnem os requisitos
necessários.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.
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Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado ao primeiro
outorgante, que constitui objecto do presente contrato, designadamente a participação no
Campeonato Nacional de voleibol da Divisão A1 de seniores femininos, na época desportiva
de 2009/2010, de forma a atingir os objectivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Cumprir as determinações do Conselho Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho
Nacional contra a Violência no Desporto (CNVD) e de um modo geral da legislação de
combate à violência no desporto.

3 - Apresentar ao primeiro outorgante, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório
de participação, a elaborar de acordo com as indicações em anexo.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de minivolei ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto de S. Miguel, em conformidade.

5 - Apresentar comprovativos da efectiva realização da despesa respeitante à execução
deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.

6 - Apresentar cópia dos boletins dos jogos realizados nas seguintes datas: até 10 de
Janeiro de 2010, os relativos aos jogos realizados até Dezembro de 2009, até 10 de Março
de 2010, os relativos aos jogos realizados em Janeiro e Fevereiro de 2010 e até 10 dias
após a conclusão da prova os restantes.

7 - Proceder à actualização do formulário “Listagem nominal de atletas”, anexo ao programa
de desenvolvimento desportivo, no prazo máximo de 5 dias úteis após a primeira utilização
de qualquer novo atleta.
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Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor parcial no relatório de 2009 e do valor definitivo no relatório do ano de 2010.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 26.º do Decreto Legislativo Regional n.º
14/2005/A, de 5 de Julho, constitui incumprimento parcial, sendo para o efeito considerado
como limite máximo para a obtenção da qualidade de residente fiscal, os 5 dias úteis
imediatamente seguintes à primeira utilização do atleta em competição oficial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4, 6 e 7 da cláusula 6
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6 constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

24 de Setembro de 2009. O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos. -
O Presidente do Clube Kairós, João Manuel Cosme Calisto Pimentel.
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D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 250/2009 de 15 de Outubro de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
têm como objecto o fomento e a prática directa de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal, vai participar no
Campeonato Nacional de Equipas da 1.ª divisão masculina de ténis de mesa, na época
desportiva de 2009/2010, nos termos e ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, conjugado com a Resolução do
Conselho do Governo n.º 157/2009 de 24 de Setembro de 2009 e com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representada por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional;

2) O Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal, adiante designado por GDCSJ ou
segundo outorgante, representado por Roberto Carlos Gomes de Andrade, Presidente da
Direcção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de Equipas da 1.ª divisão
masculina de ténis de mesa, na época desportiva de 2009/2010, apresentado pelo segundo
outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Julho de 2010.
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objecto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 54.270,00,
conforme o programa apresentado, é de € 32.956,00, sendo:

1 - € 16.296,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional de Equipas da 1.ª divisão masculina de ténis de mesa;

2 - € 8.330,00 destinados a apoios complementares, respeitantes á participação no
Campeonato Nacional de Equipas da 1.ª divisão masculina de ténis de mesa;

3 - € 8.330,00, valor previsível, respeitante à majoração em 30% dos apoios
complementares referentes à participação no Campeonato Nacional de Equipas da 1.ª
divisão masculina de ténis de mesa, a disponibilizar desde que reúnam as condições
previstas no n.º 3 do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de
Julho.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª, serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual para 2009 e 2010 e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 24.626,00 prevista nos números 1 e 2 até Dezembro de 2009;

2 - A majoração prevista no número 3 será atribuída em 2010, no final da prova e até 30
dias após a entrega dos documentos comprovativos de que reúnem os requisitos
necessários.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado ao primeiro
outorgante, que constitui objecto do presente contrato, designadamente a participação no
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Campeonato Nacional de Equipas da 1.ª divisão masculina de ténis de mesa, de forma a
atingir os objectivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Cumprir as determinações do Conselho Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho
Nacional contra a Violência no Desporto (CNVD) e de um modo geral da legislação de
combate à violência no desporto.

3 - Apresentar ao primeiro outorgante, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório
de participação, a elaborar de acordo com as indicações em anexo.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto da Terceira, em conformidade.

5 - Apresentar comprovativos da efectiva realização da despesa respeitante à execução
deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.

6 - Apresentar cópia dos boletins dos jogos realizados nas seguintes datas: até 15 de
Janeiro de 2010 os respeitantes aos jogos realizados até Dezembro de 2009; até 15 de
Março de 2009 os relativos aos jogos realizados de Janeiro a Fevereiro de 2010 e até 10
dias após a conclusão da prova os restantes.

7 - Proceder à actualização do formulário “Listagem nominal de atletas”, anexo ao programa
de desenvolvimento desportivo, no prazo máximo de 5 dias úteis após a primeira utilização
de qualquer novo atleta.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor parcial no relatório de 2009 e do valor definitivo no relatório do ano de 2010.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato, regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.
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Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso, regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 26.º do Decreto Legislativo Regional n.º
14/2005/A, de 5 de Julho, constitui incumprimento parcial, sendo para o efeito considerado
como limite máximo para a obtenção da qualidade de residente fiscal, os 5 dias úteis
imediatamente seguintes à primeira utilização do atleta em competição oficial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4, 6 e 7 da cláusula 6
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6 constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

28 de Setembro de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos.
- O Presidente do Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal, Roberto Carlos Gomes de
Andrade.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 251/2009 de 15 de Outubro de 2009

Ao abrigo do artigo 45.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13 de
Julho, conjugado com o artigo 67.º do Decreto Legislativo Regional nº 14/2005/A, de 5 de
Julho e com a alínea a) do n.º 2, do artigo 90.º da Portaria n.º 71/2008, de 18 de Agosto, foi
celebrado, para o ano de 2009, contrato-programa de desenvolvimento desportivo entre a
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Direcção Regional do Desporto e o Laranjeiras Clube, no montante abaixo indicado, cujo
original se encontra devidamente arquivado na Direcção Regional do Desporto.

Constitui objecto do contrato-programa a forma de concretização do processo de cooperação
entre as partes contratantes no respeitante ao apoio para o projecto de modernização e
apetrechamento do clube, designadamente à aquisição de material de informática.

Entidade Montante

Laranjeiras Clube 625,00€

8 de Outubro de 2009. – A Coordenadora Técnica, Maria Carmelo Gomes Faria Alves.

S.R. DA ECONOMIA, S.R. DO TRABALHO E SOLIDARIEDADE SOCIAL
Protocolo n.º 5/2009 de 15 de Outubro de 2009

Protocolo cooperação entre as

Secretarias Regionais da Economia e do Trabalho e Solidariedade Social

e a  Fundação Inatel
Considerando que:

É importante criar e assegurar a manutenção de um programa de turismo ao qual tenham
acesso os cidadãos residentes na Região Autónoma dos Açores com 60 ou mais anos de
idade;

A realização dos denominados Programas Turismo Sénior, atenta a sua função social e de
dinamização da economia regional, nas épocas baixa e medida da actividade turística,
hoteleira e da restauração, fundamentam que o Governo Regional assegure a sua
comparticipação financeira;

A Fundação INATEL tem larga experiência na gestão dos Programas Seniores, de âmbito
nacional, desde a época de 1995/96, nos quais já participaram mais de 485 000 cidadãos.

De acordo com o disposto no Despacho Conjunto dos Secretários Regionais da Economia e
do Trabalho e Solidariedade Social, assinado em 15 de Julho de 2009, é celebrado o presente
protocolo entre:

A Secretaria Regional da Economia, representada pelo seu titular, Vasco Ilídio Alves Cordeiro
e a Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, representada pela respectiva
titular, Ana Paula Pereira Marques, como Primeiras Outorgantes e adiante designadas como
tal;
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E

A Fundação INATEL, representada pelo Presidente do Conselho de Administração, Vítor
Manuel Sampaio Caetano Ramalho, e pelo vogal do Conselho de Administração, Rogério
Manuel Coelho Fernandes, como Segunda Outorgante e adiante designada como tal;

Que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira
As Primeiras e Segunda Outorgante estabelecem, entre si, uma cooperação

institucionalmente articulada com vista à implementação do Programa Turismo Para
Todos/Açores 2009, cujo regulamento se encontra em anexo ao presente protocolo, dele
fazendo parte integrante.

Cláusula Segunda
No período de execução do presente protocolo, a Região Autónoma dos Açores, através das

Secretarias Regionais da Economia e do Trabalho e Solidariedade Social, transferirá para a
Fundação a quantia de € 500.000,00, repartida nas seguintes prestações:

a) 30% até 14 de Agosto de 2009;

b) 30% até 15 de Outubro de 2009;

c) 30% até 15 de Novembro de 2009;

d) Restante após apresentação de relatório de execução do programa.

Cláusula Terceira
1.O financiamento do Programa referido na Cláusula anterior será assegurado em partes

iguais pelas Primeiras Outorgantes.

2. O financiamento da Secretaria Regional da Economia será suportado através do orçamento
privativo do Fundo Regional de Apoio à Coesão e Desenvolvimento Económico;

3. O financiamento da Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social será suportado
pelo orçamento da Segurança Social.

Cláusula Quarta
A Segunda Outorgante procederá aos pagamentos necessários com vista à implementação

do Programa Turismo Para Todos/Açores 2009.

Cláusula Quinta
No final da execução do Programa, deverá a Segunda outorgante remeter às Primeiras

Outorgantes um relatório das actividades desenvolvidas, onde sejam descritas em pormenor
as acções realizadas e as despesas efectuadas, acompanhado dos respectivos comprovativos.
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17 de Agosto de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Ilídio Alves Cordeiro. - A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques. - O
Presidente do Conselho de Administração da Fundação INATEL, Vítor Manuel Sampaio
Caetano Ramalho. - O Vogal do Conselho de Administração da Fundação INATEL, Rogério
Manuel Coelho Fernandes.

ANEXO

REGULAMENTO
1. Destinatários:

1.1. Todos os cidadãos residentes nas ilhas dos Açores com idade igual ou superior a 60
anos, que designamos por “Participante”.

1.1.1. O participante terá que completar os 60 anos até à data de início da primeira viagem do
Programa, caso se candidate ao Programa.

1.1.2. Caso o Participante proceda à inscrição directa, terá que completar os 60 anos até à
data de início da viagem para a qual se inscreve.

1.2. O Participante poderá ser acompanhado por uma única pessoa, que designamos por
“Acompanhante”, e que poderá ser:

1.2.1. O seu cônjuge, independentemente da idade e nacionalidade deste.

1.2.2 Ou um cidadão com idade entre os 18 e 59 anos, independentemente da nacionalidade,
apenas nos casos em que o Participante necessite de apoio (devendo por isso, apresentar
uma declaração médica comprovativa). Neste caso o Acompanhante pagará o mesmo que o
Participante.

1.2.3. Ou ainda filho(a) que apresente um grau de deficiência não superior a 60% (caso o
Participante viaje igualmente com o seu cônjuge, o filho ocupará o mesmo quarto ficando em
cama suplementar).

2. Serviços incluídos:

2.1. Transporte de ida e volta em avião do aeroporto de cada uma das ilhas e o local de
destino.

2.2. Alojamento em regime de pensão completa.

2.3. Passeios com duração de meio-dia ou dia inteiro.

2.4. Actividades de carácter cultural e recreativo.

2.5. Seguro de Acidentes Pessoais (1) durante a viagem e estada.

Os riscos cobertos e os capitais são:
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- Morte e invalidez permanente – €10.000,00;

- Despesas de tratamento – €1.000,00.

2.6. Acompanhamento permanente nas actividades por um animador sócio-cultural.

3. Inscrições:

3.1. As inscrições poderão ser efectuadas, nas ilhas Terceira e Faial, e na cidade de Ponta
delgada, nas delegações da Fundação INATEL. Nos restantes concelhos da ilha de S. Miguel,
e nas restantes ilhas, as inscrições poderão ser realizadas nos serviços locais da Segurança
Social.

3.2. Documentos a apresentar:

3.2.1. Boletim de inscrição correctamente preenchido

3.2.2. Bilhete de Identidade

3.2.3. Cartão de contribuinte

3.3. Declaração do IRS. Estão dispensados de apresentação do IRS os beneficiários do
Complemento Regional de Pensão.

3.3.1. O Participante deverá declarar a totalidade dos rendimentos que aufere. Comprovadas
falsas declarações de rendimento conduzirão a anulação da respectiva reserva, bem como
uma penalização de € 10,00, ficando ainda vedada a sua participação durante o Programa em
apreço.

3.4. Outros documentos:

3.4.1. Declaração médica comprovativa, caso o Participante necessite de apoio.

3.4.2. Documento comprovativo do grau de deficiência do filho(a) do Participante.

4. Pagamentos:

Os pagamentos serão efectuados no acto da inscrição, sendo no valor de €25,00 por pessoa.

5. Cancelamentos:

Os Participantes que pretendam proceder ao cancelamento da viagem deverão informar de
imediato o local onde efectuaram a entrega da respectiva inscrição, sendo que:

- Até 10 dias antes do início da viagem não envolve custos de cancelamento;

- Em data igual ou inferior a 9 dias ou não comparência à partida implica a perda total do valor
pago.

6. Outras Disposições:

No embarque
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6.1. É obrigatória a apresentação dos seguintes documentos:

- Bilhete de Identidade;

- Recibo comprovativo de pagamento;

- Cartão de contribuinte.

6.2. Em caso de furto dos documentos, deverão apresentar declaração da Polícia referente à
participação do mesmo, permitindo-lhe assim embarcar.

6.3. Os passageiros deverão comparecer 90 minutos antes da hora de saída do avião.

6.4. Não serão permitidas trocas de viagens entre Participantes.

6.5. As inscrições das viagens serão encerradas 15 dias antes da data de partida, não
podendo haver inscrições e/ou substituições após essa data.

6.6. A Organização poderá alterar as Unidades Hoteleiras estabelecidas, Horários de Partida
e Chegada, bem como os períodos de realização das viagens. Contudo deverá avisar o
Participante para que este, eventualmente, possa desistir da viagem, recebendo a totalidade
da verba paga, não lhe assistindo quaisquer outros direitos.

6.7. A Organização poderá alterar a Programação diária, contido o Animador Sócio-Cultural,
avisará os participantes da respectiva alteração, não assistindo a estes quaisquer outros
direitos.

6.8. Os Participantes que durante a estada, sejam geradores de situações de conflito,
poderão ser impossibilitados de viajar em futuros Programas.

6.9. Nas viagens deste programa é expressamente proibido o acompanhamento de animais.

7. Até ao mês de Maio do ano de 2010, este programa estará disponível para mil beneficiários
e incluirá as ilhas Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Pico, Faial e Flores.

8. Disposições não previstas neste Regulamento deverão ser comunicadas por escrito e
serão avaliadas pela Organização.

D.R. DA HABITAÇÃO
Extracto de Despacho n.º 474/2009 de 15 de Outubro de 2009

Por despachos da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 7 de Outubro de
2009, são atribuídos, os seguintes apoios financeiros, ao abrigo do Decreto Legislativo
Regional n.º 59/2006/A, de 29 de Dezembro, a fundo perdido, a concretizar nos termos
previstos no artigo 27.º do citado diploma:
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Cármen de Jesus Melo Pereira, contribuinte fiscal 231405391, no montante de € 11.260,75
(onze mil, duzentos e sessenta euros e setenta e cinco cêntimos).

Cláudia do Carmo Roque Faustino Aguiar, contribuinte fiscal 221533699, no montante de €
12.285,00 (doze mil, duzentos e oitenta e cinco euros).

David Reis Fernandes, contribuinte fiscal 218363842, no montante de € 13.205,40 (treze mil,
duzentos e cinco euros e quarenta cêntimos).

Hugo Weitzenbaur Carreiro, contribuinte fiscal 215681444, no montante de € 13.856,70 (treze
mil, oitocentos e cinquenta e seis euros e setenta cêntimos).

José Carlos Sousa Pereira, contribuinte fiscal 208562508, no montante de € 13.923,00 (treze
mil, novecentos e vinte e três euros).

Leonid Zagoruy, contribuinte fiscal 235532959, no montante de € 12.762,75 (doze mil,
setecentos e sessenta e dois euros e setenta e cinco cêntimos).

Luís Carlos Pimentel Lima, contribuinte fiscal 210069287, no montante de € 12.762,75 (doze
mil, setecentos e sessenta e dois euros e setenta e cinco cêntimos).

Mariana Pires Rego, contribuinte fiscal 209172436, no montante de € 10.777,90 (dez mil,
setecentos e setenta e sete euros e noventa cêntimos).

Paulo Jorge Almeida Costa, contribuinte fiscal 212119907, no montante de € 13.308,75 (treze
mil, trezentos e oito euros e setenta e cinco cêntimos).

Verónica de Jesus de Amaral Barroso, contribuinte fiscal 221271490, no montante de €
12.090,63 (doze mil, noventa euros e sessenta e três cêntimos).

7 de Outubro de 2009. - O Director Regional de Habitação, Carlos Manuel Redondo Faias.

D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Extracto de Portaria n.º 364/2009 de 15 de Outubro de 2009

Por portaria da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 30 de Setembro
de 2009, foi atribuído o seguinte subsídio:

159.000,00 €, ao Centro de Gestão Financeira da Segurança Social – Terceira, destinado á
comparticipação no âmbito dos Protocolos/Acordos de Cooperação celebrados, relativos à
rede de Cuidados Integrados.

O referido subsídio será processado pelo Capítulo 40 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 13 – Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social, 13.1, Equipamentos de
Apoio a Idosos, Classificação Económica 08.07.01.
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30 de Setembro de 2009. - Directora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Isabel
Berbereia.

D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Extracto de Portaria n.º 365/2009 de 15 de Outubro de 2009

Por portaria da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 1 de Outubro de
2009, foi atribuído o seguinte subsídio:

275.000,00 €, ao Lar Luís Soares de Sousa – São Miguel, destinado á comparticipação para
aquisição de edifício para ampliação do lar de idosos.

O referido subsídio será processado pelo Capítulo 40 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 13 – Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social, 13.1, Equipamentos de
Apoio a Idosos, Classificação Económica 08.07.01.

1 de Outubro de 2009. – A Directora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Isabel
Berbereia.

D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Extracto de Portaria n.º 366/2009 de 15 de Outubro de 2009

Por portaria da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 7 de Outubro de
2009, foi atribuído o seguinte subsídio:

275.000,00 €, ao Lar Luís Soares de Sousa – São Miguel, destinado á comparticipação para
aquisição de edifício para ampliação do lar de idosos.

O referido subsídio será processado pelo Capítulo 40 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 13 – Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social, 13.1, Equipamentos de
Apoio a Idosos, Classificação Económica 08.07.01.

7 de Outubro de 2009. – A Directora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Isabel
Berbereia.



II SÉRIE - NÚMERO 198
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
15/10/2009      

Página 6251

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Extracto de Portaria n.º 367/2009 de 15 de Outubro de 2009

Por portaria da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 8 de Outubro de
2009, foi atribuído o seguinte subsídio:

175.000,00 €, à Casa do Povo da Terra Chã - Terceira, destinado á comparticipação para
obras de remodelação e ampliação do Jardim de Infância O Girassol.

O referido subsídio será processado pelo Capítulo 40 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 13 – Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social, 13.2, Equipamentos de
Apoio à Infância e Juventude, Classificação Económica 08.07.01.

8 de Outubro de 2009. - A Directora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Isabel
Berbereia

UNIDADE DE SAÚDE DE ILHA DO PICO
Aviso n.º 188/2009 de 15 de Outubro de 2009

1- Identificação e Contactos da Entidade Adjudicante

Designação da entidade adjudicante: Unidade de Saúde da Ilha do Pico

Serviço/Órgão/Pessoa de Contacto: Conselho de Administração

Endereço: Largo Edmundo Machado Ávila

Código postal: 9930 – 126 – Lajes do Pico

Localidade: Lajes do Pico – Açores

Telefone: 00351 292679400

Fax: 00351 292679448

Correio electrónico: sras-usip@azores.gov.pt

2- Objecto do Contrato: Fornecimento de reagentes na área da hematologia com colocação
de equipamentos, em regime de contra-consumo para a Unidade de Saúde Ilha do Pico

Descrição sucinta do objecto do contrato: Fornecimento de reagentes na área da hematologia
com colocação de três equipamentos, em regime de contra-consumo para a Unidade de Saúde
Ilha do Pico



II SÉRIE - NÚMERO 198
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
15/10/2009      

Página 6252

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Tipo de Contrato: Aquisição de bens móveis

Valor do preço base do procedimento : 105.000,00 Eur

Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos)

Vocabulário Principal: 33696500-0

3- Indicações Adicionais

O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro: Não

O concurso destina-se à instituição de um sistema de aquisição dinâmico: Não

É utilizado um leilão electrónico: Não

É adoptada uma fase de negociação: Não

4- Admissibilidade da Apresentação de Propostas Variantes: Não

6- LOCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: Centro de Saúde de São Roque do Pico – Av.
António Simas da Costa, São Roque

7 – Prazo de Execução do Contrato

Restantes contratos

Prazo contratual de 36 meses a contar da celebração do contrato

8 – Documentos de Habilitação

a) Declaração emitida conforme modelo constante no anexo II ao programa de concurso;

b) Documentos comprovativos que não se encontra nas situações previstas nas alíneas
a), b), d), e) e i) do artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro,
nomeadamente:

b.1) Certificado de registo criminal de pessoas singulares ou dos titulares dos órgãos
sociais de pessoas colectivas;

b.2) Declaração atestando estar a situação do adjudicatário regularizada relativamente a
contribuições para a Segurança Social em Portugal, ou no Estado de que seja nacional
ou onde se situe o seu estabelecimento principal;

b.3) Declaração atestando estar a situação do adjudicatário regularizada relativamente a
impostos devidos em Portugal, ou no Estado de que seja nacional ou onde se situe o
seu estabelecimento principal.

c) O adjudicatário deverá apresentar documento que revele a titularidade das habilitações
adequadas e necessárias à execução das prestações objecto do contrato a celebrar (no
caso de pessoas colectivas, certidão de Registo Nacional de Pessoas Colectivas).
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d) Declaração comprovativa da situação regularizada, quanto a taxas de comercialização
de medicamentos e/ou de produtos de saúde, emitida pelo INFARMED.

e) Documento emitido pelo INFARMED IP, relativo à concessão de alvará/autorização de
comercialização.

9 - Acesso às Peças do Concurso e Apresentação das Propostas

9.1 – Consulta das peças do concurso

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do
concurso para consulta dos interessados: Serviço de Aprovisionamento

Endereço desse serviço: Centro de Saúde da Madalena – Praceta Dr. Luís Caetano de
Mendonça

9950-361 Madalena

Localidade: Madalena do Pico

Telefone: 00351 292628800

Endereço electrónico: sres-usip@azores.gov.pt

9.2 Meio electrónico de fornecimento das peças do concurso e de apresentação das
propostas

Plataforma electrónica utilizada pela entidade adjudicante: Ao abrigo do artigo 9º das
disposições transitórias do Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro

Preço a pagar pelo fornecimento das peças do concurso: 10,00 EUR

O pagamento pode ser efectuado por transferência bancária (Número de identificação
Bancária: 0012.0000.29937260301.80), numerário ou cheque

10 – Prazo para Apresentação das Propostas ou das Versões Iniciais das Propostas sempre
que se trate de um Sistema de Aquisição Dinâmico

Até às 16:30 horas do dia 6 de Novembro de 2009

11 - Prazo durante o qual os Concorrentes são obrigados a manter as respectivas Propostas

90 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas

12 – Critério de Adjudicação

Proposta economicamente mais vantajosa

Factores e eventuais subfactores acompanhados dos respectivos coeficientes de ponderação:
A avaliação é feita numa escala de 0 a 10, com arredondamento até á terceira casa decimal,
de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa, de acordo com a
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metodologia de avaliação que pondera 3 factores, um deles subdividido em 2 (dois)
subfactores elementares:

Factor A – Custos de exploração (reagentes e demais consumíveis) – ponderação de 50%

Factor B – Características técnicas e funcionais dos equipamentos – 30%

Factor C – Condições e garantias de assistência técnica – 20%, subdividido em 2 (dois)
subfactores a saber:

I. Manutenção correctiva/rapidez na resolução de problemas técnicos do equipamento
(tempo que medeia entre a comunicação da avaria ao fornecedor e sua reparação e/ou
possibilidade de colocação de equipamento de substituição – 10%

II. N.º de horas de formação aos utilizadores inerentes ao funcionamento do equipamento
– 10%

13 – Dispensa de Prestação de Caução: Não

14 – Identificação e Contactos do Órgão de Recurso Administrativo

Designação: Conselho de Administração da Unidade de Saúde da Ilha do Pico

Endereço: Largo Edmundo Machado Ávila

Código postal: 9930 – 126 – Lajes do Pico

Localidade: Lajes do Pico – Açores

Telefone: 00351 292679400

Fax: 00351 292679448

Correio electrónico: sres-usip@azores.gov.pt

Prazo de interposição de recurso administrativo – nos termos dos artigos 269.º e 270.º do
CCP

15 – Data de Envio do Anúncio para Publicação no Diário da República

2009/10/07

16- O Procedimento a que este Anúncio diz respeito também é publicitado no Jornal da União
Europeia: Não

18 – Identificação do Autor do Anúncio

Nome: Ivo Moniz Soares

Cargo: Presidente do Conselho de Administração da Unidade de Saúde da Ilha do Pico.


